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Art. 497. Nao induzem posse os atos de mera
permissao ou tolerdncia, assim como ndo autorizam
a sua aquisi¢do os atos violentos ou clandestinos,
sendo depois de cessar a vicléncia, ou a clandes-
tinidade.
. |
1 — Nio induzem pegsse... Em outros térmos: os atos
de mera permiss@o ou tolerincia nunca serdo atos, que tra-
duzam, que prowem, que signifiquem posse. Qualquer désses
dois vicios é um obstédculo & aquisicdo da posse. Porque
ambos importam no exercicio precrio de um direito. N&o
constituem posse porque lhes falta o animus tenendi,

2 — Os atos de mera permissio ou tolerincia... A pre-
cariedade, como & sabido, ocorre quando o detentor mantém
a coisa em seu poder enquanto aprouver ao ‘senhorio, reve-
lando-se sempre quando os atos que constituem o exercicio
de alguns dos direitos inerentes ao dominio se exercitam
por mera permissio ou tolerincia do proprietario.

A permissao se verifica quando o proprietario ou outro
qualquer titular de um direito sébre uma coisa concede a
outrem praticar a utilizagdo ndo exclusiva dela, sem que,
portanfo, renuncie seu direito e até segunda ordem. H4
na permissidc o consentimento expresso e nisso ela se dis-
tingue da tolerancia.

De’ fato, a tolerancia, como a palavra indica, se verifica
quando o proprietario, ou outro qualguer titular de um di-
reito sbbre uma coisa, ndo se opde, sem que tenha consen-
tido expressamente, que outrem pratique a utilizagBo ex-
clusiva, enquanto lhe aprouver, sem nulica renunciar o seu
direito. - Concede-lhe a ulilizago, mas néo exclusiva,
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Para os seus efeitos, como ensina ASTOLFO DE RE-
SENDE, a permissdo e a tolerancia podem se considerar
sindénimas.

Exemplos; Tolero, por amizade ou gentileza, que ou-
trem passe por meu terreno, va tirar 4gua na minha fonte,
abra janela no prédio situade a uma distancia menor do
que a legal do prédio vizinho, que é meu., Em todos ésses
casos e nos outros possiveis, entende-se que estas vantagens
eu concedo por favor, reservando-se o direito de admitir
que sejam mantidas quando bem entender e julgar conve.
niente, ficando o direito de quem usufrui tais favores limi-
tado ao tempo em que eu consentir, pois é dependente de
minha vontade. Ensina CLOVIS: "O agente colhe a sua
vantagem, a titulo precario, sabendo que a poderd perder,
a gqualquer momento”.

Com essa permissiéo ou aguela tolerdncia ndo cedo a
posse do caminho ou da fonte, fazendo-lhes sentir, para em-
pregarmos a expressio de CLOVIS, “sempre o meu direito,
ou parque para entrar no lugar onde se acha a fonte hd uma
cérca, ou outro indicio da minha posse, ou porque, em qual-

quer hipotese, e por qualquer modo, torna clara a preca-
riedade dos seus atos” (Obr. cit., com. ao art. 497).

E' da doutrina que os atos de permissdo ou tolerdncia
tém grande analogia com o precario, oriundos que sdo da
mesma fonte. Mas déle se distinguem justamente no sen.
tido de que o precario, em rigor, ndo tem lugar sendo por
uma concessdo expressa e contratual, enquanto que os atos
de tolerancia resultam de abstencdo, da permissdo tacita,
independentemente de qualquer contrato.

O consentimento inicial ndo basta para macular com
o vicio da precariedade a posse que em virtude déle se ins-
taura; a precariedade ndo data do dia da concessdo ou da
permissdo, mas precisamente da época em que se verificou
a recusa da resiituicio da coisa! Porque, como explica o
douto TITO FULGENCIO, “é em uma controversia posses-
sionis entre o concedente e o adversirio que se manifesta,
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na disputa da posse, o abuso de confianga, por parte déste,
que & o que caracteriza o precario” (Obr. cit., n. 70).

A precariedade da posse nfio se presume. O possuidor
nédo é obrigado a provar que sua posse estd isenta désse vi.
cio. Ao reivindicante & que cabe provar haver precariedade.

Mas, por outro lado, é preciso ter presente que a pre-
cariedade é um vicio absoluto, de sorte que téda pessoa pode
déle se prevalecer (Cfr. AUBRY et RAU, cit., § 180; TRO-
PLONG, cit., n. 369; LAURENT, cit., n. 308).

Ao juiz cabe decidir, apreciando scheranamente, se 0s
atos de posse invocados sdo ou nfo atos de mera permissio
ou toleréncia.

3 — Assim como niio autorizam a sua aquisigdo os atos
violentos ou clandestinos, senfo depois de cessar a violéncia,
ou a clandestinidade. A lei diz bem — n#o autorizam a sua
aquisigfio, porque, em verdade, uma posse em seu coméco
pacifica ndo se torna violenta pela superveniéncia da vio-
léncia, tanto mais quanto sempre foi considerado licito re.
pelir a for¢a pela forga na defesa da posse.

O que o Coédigo quer dizer é que o cardter violento da
posse e ésse vicio se apreclam no momento da origem da
posse.

Uma vez cessada a violéncia comega a posse util.

Os atos violentos sdo aguéles capazes de inspirar a uma
pessoa o temor presente de se expor ou sua fortuna a um
mal considerével, pouco importando que a violéncia seja
feita ao proprio possuidor ou ao seu cénjuge, ascenden-
tes ou descendentes.

A posse também é dita como violenta embora a vio.
léncia seja praticada por um terceiro, a mandado da pes.
soa que a quer adquirir por ésse melo, sendo tradicional a
regra: aquéle por ordem de guem a violéncia € feita é con-
siderado ter cometido a violéncia em pessoa (Cfr. POTHIER,
Possession, n. 23). )

O exercicio regular de um direito, porém, néo constitui
jamais ato de violéncia.
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Ainda uma outra observacdo: a violéncia deve ter ape-
nas a posse por objeto, diretamente, nunca como conse-
qiiéncia da que é praticada em outro ato, do qual resultou
a posse. :

Assim, se algdém entra no gézo de um imével em vir-
tude de um contrato de compra e venda, e se o vendedor
impugna depois o contrato por causa dé violéncia, isto néo
significaria que a posse era também violenta, porque nela
o comprador imitiu-se pacificamente e pacificamente con-
tinuou a gozar. Quando, em virtude do contrato, o vende-
dor fésse constrangido, pelos melos legais, a ceder a posse,
nem éle poderd dizerse espoliado, nem o comprador ser
acusado de esbulhb. Non est vi dejectus qui compulsus es
in possessionem inducere (ASTOLFO DE RESENDE, cit.,
n. 50, citando LOMONACO).

36 depois de cessar a violéncia é que comega a posse Util.

Niao é outra coisa que dispde o artigo supra, na sua
llima parte.

O que quer dizer que desde a violéncia cessou, os atos
de posse dai por diante praticados constituirdo o ponto
de partida da posse 1til, como se nunca tivesse sido ei.
vada de tal vicio, n

Exemplo: tiro pela forga do poder de outrem um objeto
mébvel, ou expulso de um terreno, com violéncia, o antigo
possuidor, ficando com o objeto na primeira hipotese ou,
na segunda, no terreno me instalando como se fora deno.
Depois disso, numa ou noutra hip6tese, me desarmo, néo
mais oferecendo perigo a minha agfo, e nao obstante o
cidaddo, de quem tirei o objeto, ou expulsei do terreno, nio
move a acdo de esbulho que contra mim podia exercitar,
procurando retomar, pelos meios legais, aquilo de que se
vira privado pela violéncia ou a clandestinidade. O Cédigo
néo permite essa atitude, deixando de ter carater violento
a posse, desde que houve ai defesa dela em face da super-
veniéncia de uma violéncia. Cessou esta. E adquiro a posse
para todos os efeitos inclusive para o computo do prazo
necessario ac usucapiao.
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O vicio da violéncia, ensina TITO FULGENCIO repe-
tindo o ensinamento corrente, se aprecia no momento da
origem da posse; .uma posse em seu coméc¢o pacifica néo
se torna violenta pela superveniéncia da violéncia, por ser
licito repelir a férca pela for¢a na defesa da posse (TITO
FULGENCIO, cit., n. 70, AUBRY et RAU, cit., § 180; DU.
RANTON, cit., <o~. 21, n. 216; TROPLONG, cit., n, 336).

Acrescenta TITO FULGENCIO: “Isso,. porém, se en-
iende de posse, que ndo ad usucapionem, porque esta pre-

“cisa_ser pacifica, franca, ndo inquieta, inconieste emrtodo

0 decurso do_tempo necessério-para-geraro-Usucapiao ord!-

nario (art, 551), e seria-sem-sentide-e-voedbulo-incontesta-

“~damente se aplicado_a.quem-nie--pide—eonservar. a_posse

§enao w.oum violéncia” (Obr. e lac..cifs.).

A violéncia, também é doutrina corrente, ndo vicia a
posse senéo com relagdo a pessoa contra a qual & dirigida
(DURANTON, cit., n. 210), sendo, voﬁm. o vicio apenas tem-

porério ¢ Eﬁ.mamsﬂm relativo,

Nao autorizam também a aquisicio da posse os atos
clandestinos. b posse denominada 1til precisa ser publica,

‘isto &, a que & exercida & vista e aos sentidos de todos aqueé-

les ncn a quiserem ver e conhecer. Mas ndo é necessdrio

que, de fato, ela seja conhecida dos terceiros interessados;

¢ bastante que &stes tenham podido conhecé.la, que dita
posse, em suma, tenha sido exercida de forma a poder ser
conhecida se os terceiros quisessem dela ter conhecimento
(Cfr. AUBRY et RAU, cit., n. 180; LAURENT, cit., n. 286).
A posse, portanto, deve ser Bms:.mm»mam. por sinais oﬁmﬁowmm
que tenham podido chamar a atengio dos interessados.

Assim, por exemplo, é considerada clandestina a posse
de um terreno, conquistado palmo a palmo, em imével de
um vizinho, ao rog¢a-lo anualmente, como j& decidiu a ju-
risprudéncia francesa.

O vicio da clandestinidade é relativo; pode ser a posse
clandestina com relacdo a determinada pessoa, nido o sendo
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com relagdo a outras. Ele é também femporirio; cessada
a clandestinidade, a posse util comeca a existir, como dis-
pde o artigo supra.

Ao contrario, 18-se no Repertoire, de LABORI, se a posse,
publica no momento de sua aquisi¢do, se torna em seguida
clandestina, perde ela entdo sua eficacia pois que cessa de
ter um dos caracteres que lhe s@o indispensdveis. Esta dou-
trina, porém, nido deve ser admitida de um modo absoluto.
Sem duavida nédo serd bastante sempre que a posse tenha
sido originariamente plblica para que permanega boa e va-
lida, ndo obstante sua clandestinidade ulterior; assim, por
exemplo, aquéle que, em auséncia de seu vizinho, tiver pu.
blicamente cravade no imével déste um marco, do qual ne.
nhum sinal exterior revelaria depois a existéncia, nido te-
ria a posse util déste marco com relagdo ao seu vizinho.
Mas, se, ao contrario, éste ultimo tiver fido conhecimento
da usurpagio cometida em seu terreno, se o marco tiver sido
cravado & vista sua, parece que a usurpagdo ndo deverad
ser reputada clandestina, néo obstante a cessaglo dos tra-
balhos ou o desaparecimento dos sinais que a tornavam pu-
blica (LABORI, cit., Action Possgssionaire, n. 55).




